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Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

VII - contratações de tecnologia da informação e de comunicação/Bens de 
TIC

23086.017682/2024-78

1. Condições gerais da contratação

1.1. Aquisição de equipamentos de TIC para atender a demanda da UFVJM, para atender às necessidades dos
diversos setores da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri, nos termos da tabela abaixo,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

BENS E SERVIÇOS QUE COMPÕEM A SOLUÇÃO

Item Descrição 
Unid.

Fornec.
Qtde CATMAT

Valor 
Unitário 
(Média)

Estimativa de 
Preço Total 

1 Computador (Desktop-Avançado) -
Especificação mínima: que esteja em linha
de produção pelo fabricante. Computador
desktop com processador que possua no
mínimo 6 Núcleos, 12 threads e frequência
de 3.4 GHz; a placa principal deve ter
arquitetura ATX, MICROATX, BTX ou
MICROBTX, conforme padrões
estabelecidos e divulgados no sítio www.
formfactors.org, organismo que define os
padrões existentes. Possuir pelo menos 1
slot PCI-EXPRESS 3.0 x16 ou superior.
Possuir sistema de detecção de intrusão
de chassis, com acionador instalado no
gabinete. O adaptador de vídeo dedicado
DIRECTX 12, OPENGL 4.5, interface
mínima PCIE 3.0, com no mínimo de 6GB
de memória GDDR6, barramento de
memoria mínimo de 196 bits. Possuir
suporte ao Microsoft DIRECTX 12 ou
superior. Suportar monitor estendido.
Possuir no mínimo 2 saídas de vídeo,
sendo pelo menos uma digital do tipo
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HDMI, display PORT ou DVI. Deve possuir
duas unidade de armazenamento, sendo
01 (um) disco rígido de 1 TB, com
velocidade de 7200 RPM, interface SATA
3. Um (01) disco SSD de 240 GB, NVMe
interface M.2. Memória RAM de 16 GB ou
superior, ddr4, 2133 MHz (2X8GB).
Unidade combinada de gravação de disco
ótico CD, DVD rom. Teclado USB, ABNT2,
107 teclas com fio e mouse USB, 800 DPI,
2 botões, scroll com fio. Monitor de LED
tamanho mínimo de 23 polegadas (1920 x
1080 a 60Hz), entradas de video HDMI e
display PORT, ângulos de visão vertical e
horizontal mínimo de 178°. Interfaces de
rede 10/100/1000 e WIFI padrão IEEE
802.11 b/g/n/ac. Sistema operacional
Windows 11 pro (64 bits). Fonte
compatível e que suporte toda a
configuração exigida no item. Gabinete e
periféricos deverão funcionar na vertical ou
horizontal. Todos os equipamentos
ofertados (gabinete, teclado, mouse e
monitor) devem possuir gradações neutras
das cores branca, preta ou cinza, e manter
o mesmo padrão de cor. Todos os
componentes do produto deverão ser
novos, sem uso, reforma ou
recondicionamento.

unidade 11 471901 R$ 6.430,37 R$ 70.734,07

2 Computador (Desktop-Básico) -
Especificação mínima: que esteja em linha
de produção pelo fabricante. Computador
desktop com processador no mínimo que
possua no mínimo 4 Núcleos, 8 thereads e
frequência de 3.0 GHz; Unidade de
Armazenamento SSD 240 GB interface
PCIe NVMe M.2, memória RAM de 8 GB,
em 2 módulos idênticos de 4 GB cada, do
tipo SDRAM ddr4 2666MHz MHz ou
superior, operando em modalidade dual
CHANNEL. A placa principal deve ter
arquitetura ATX, MICROATX, BTX ou
MICROBTX, conforme padrões
estabelecidos e divulgados no sítio www.
formfactors.org, organismo que define os
padrões existentes. Possuir pelo menos 1
slot PCI-EXPRESS 2.0 x16 ou superior.
Possuir sistema de detecção de intrusão
de chassis, com acionador instalado no
gabinete. O adaptador de vídeo integrado
deverá ser no mínimo de 1 GB de
memória. Possuir suporte ao MICROSOFT
DIRECTX 10.1 ou superior. Suportar
monitor estendido. Possuir no mínimo 2
saídas de vídeo, sendo pelo menos 1
digital do tipo HDMI, display PORT ou DVI.
Unidade combinada de gravação de disco
ótico CD, DVD rom. Teclado USB, ABNT2,
107 teclas com fio e mouse USB, 800 DPI,
2 botões, scroll com fio. Monitor de LED 19

unidade 26 601761 R$  3.452,24 R$  89.758,24
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polegadas (widescreen 16:9) (1920 x 1080
a 60Hz), entradas de video HDMI e display
PORT, ângulos de visão vertical e
horizontal mínimo de 178° . Interfaces de
rede 10/100/1000 e WIFI padrão IEEE
802.11 b/g/n/ac. Sistema operacional
Windows 10 pro (64 bits). Fonte
compatível e que suporte toda a
configuração exigida no item. Gabinete e
periféricos deverão funcionar na vertical ou
horizontal. Todos os equipamentos
ofertados (gabinete, teclado, mouse e
monitor) devem possuir gradações neutras
das cores branca, preta ou cinza, e manter
o mesmo padrão de cor. Todos os
componentes do produto deverão ser
novos, sem uso, reforma ou
recondicionamento.

3 Computador Portátil (Notebook) -
Especificação mínima: que esteja em linha
de produção pelo fabricante. Computador
portátil (notebook) com processador que
possua no mínimo 4 Núcleos, 8 thereads e
frequência de 2.4 GHz; Unidade de
Armazenamento SSD 240 GB interface
PCIe NVMe M.2 , memória RAM de 8 GB,
em 2 módulos idênticos de 4 GB cada, do
tipo SDRAM DDR4 3000 MHz ou superior,
tela LCD de 14 ou 15 polegadas
widescreen, Anti reflexo, suportar
resolução FULL HD (1920 x 1080 pixels),
retro iluminada por LED, o teclado deverá
conter todos os caracteres da língua
portuguesa, inclusive ç e acentos, nas
mesmas posições do teclado padrão
ABNT2, mouse touchpad com 2 botões
integrados, mouse óptico com conexão
USB e botão de rolagem (scroll), interfaces
de rede 10/100/1000 conector rj-45 fêmea
e WIFI padrão IEEE 802.11 b/g/n/ac,
Bluetooth mínimo 4.0. Sistema operacional
Windows 10 pro (64 bits), bateria
recarregável do tipo íon de lítion com no
mínimo 4 células, fonte externa automática
compatível com o item, possuir interfaces
USB 2.0 e 3.0, 1 HDMI ou display port e 1
VGA, leitor de cartão, webcam FULL HD
(1080 p). Deverá vir acompanhado de
maleta do tipo acolchoada para transporte
e acondicionamento do equipamento. O
equipamento deverá ser novo, sem uso,
reforma ou recondicionamento.

unidade 14 478631 R$ 3.431,70 R$ 48.043,80

4 Impressora Laser Multifuncional
(copiadora, scanner e fax opcional) -
Especificação mínima: que esteja em linha
de produção pelo fabricante; impressora
com tecnologia Laser ou Led; padrão de
cor monocromático; tipo multifuncional
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(imprime, copia, digitaliza, fax); memória
128 MB; resolução de impressão 600 x
600 DPI; resolução de digitalização 1200 x
1200 DPI; resolução de cópia 600 x 600;
velocidade de impressão 30 PPM preto e
branco; capacidade da bandeja 150
páginas; ciclo mensal 30.000 páginas; fax
33.6kbps opcional; interfaces USB, rede
ethernet 10/100 e WIFI 802.11 b/g/n ;
frente e verso automático.

unidade 8 469175 R$ 4.909,97 R$ 39.279,76

5 Tablet - Especificação mínima: Sistema
operacional Android 14.0 ou superior, tela
de no mínimo 10 polegadas com
tecnologia LCD ou LED; Processador no
minímo octa Core 2.0 GHz ou similar;
Armazenamento interno de 128GB ou
superior; Deve possuir SLOT para cartão
de memória microsd; Câmera traseira de
no mínimo 8MP e frontal com no mínimo
5MP ; Conexão USB, Wi-fi, Bluetooth 5.0
no mínimo e conexão 4G no mínimo. Deve
possuir sistema de GPS integrado com
sensores osciloscópio, giroscópio e
acelerômetro.

unidade 3 478584 R$ 3.656,00 R$ 10.968,00

6 Software de processamento de dados DJI
Terra pro - Software (versão permanente -
profissional) para planejamento de voo
para coleta de dados em sobrevoos com
Drones, reconstrução de modelos digitais
em 2D e 3D com tecnologia principal a
fotogrametria. Suporta uma variedade de
reconstruções de luz visível em 2D e 3D
precisas e eficientes. Realiza
processamento de dados Multiespectrais e
nuvens densas de pontos como o
processamento de dados LIDAR, trabalha
em conjunto para construir uma solução
de aplicação completa que atenda a
cenários verticais, como levantamento e
mapeamento de terras, transmissão de
energia, serviços de emergência,
construção, transporte e agricultura.
Software deve ser compatível com os
drones Phanton4 Multiespectral, DJi T20
(pulverização) e DJI MAvic 3 Pro, que são
os equipamentos já existentes no Campus
Unaí. Modelo de referência: DJITerra.

unidade 1 350949
R$ 

34.163,33
R$ 34.163,33

7 Antena de alcance para internet -
Especificações Processador: Atheros
MIPS 74KC, 560 MHz; Memória: 64 MB
DDR2, 8 MB de Flash Redes de Interface:
(1) porta Ethernet 10/100/1000;
Aprovações Wireless: FCC, IC, CE;
Conformidade RoHS: Sim Dimensões: 420
x 420 x 275 mm; Peso: 1.753 kg; Fonte de
energia: 24V, 0.5A GigE PoE; Ganho: 25
dBi; Vento Carregando: 342,5 N @ 200
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kmh / (77 lbf @ 125 mph); Sobrevivência
do vento: 200 kmh (125 mph); LEDs: (1)
de energia, (1) da LAN, (4) WLAN; LEDs
força do sinal: Software-ajustável para
corresponder a níveis de costume RSSI;
Tamanhos Canal: 5/8/10/20/30/40 MHz;
Polarização: Dupla Linear; Recinto:
Outdoor UV estabilizado plástico;
Montagem: Pole-Mount Kit incluído ESD /
EMP Proteção: Air: ± 24 kV, contato: ± 24
kV; Temperatura de operação: -40 Até 70 °
C; Umidade de Operação: a 95% sem
condensação; Sal Nevoeiro Teste: IEC 68-
2-11 (ASTM B117), equivalente: MIL-STD-
810 G Método 509,5; Teste de vibração:
IEC 68-2-6; Teste de choque térmico: EC
68-2-14; Teste de UV: -2-5 IEC a 40 ° C;
104 ° F), o que equivale: ETS 300 019-1-4;
Teste de chuva trazida pelo vento: ETS
300 019-1-4, equivalente: MIL-STD-810 G
Método 506.5; Resumo Freqüência de
operação (MHz): 5170 - 5875.

unidade 1 300200 R$ 1.212,55 R$ 1.212,55

8 Tablet ipad para–Drone P4 multiespectral -
Dimensões Altura 195.4 mm, Largura
134.8 mm e Profundidade 6.3 mm (tela:
8.3 "), Tela Liquid Retina de 8,3 polegadas
com True Tone e ampla tonalidade de
cores. Chip A15 Bionic com Neural
Engine. Touch ID para autenticação
segura e Apple Pay. Câmera traseira
grande-angular de 12 MP, câmera frontal
ultra-angular de 12 MP com Palco Central.
Alto-falantes estéreo panorâmicos. Wi-Fi 6
. Bateria com até 10 horas de duração.
Porta USB-C para recarga e acessórios.
Compatível com o Apple Pencil (2ª
geração). memoria de 64 gb e sistema
operacional iPadOS versão 15.

unidade 1 620677 R$ 4.852,52 R$ 4.852,52

9 Hardware para processamento de dados
PC - CPU para processamento
/   Especificações técnicas:Processador:
AMD Ryzen 9 7900x - Max. Clock: 5.60
Ghz. Cache: 76MB; Cores: 12. Threads:
24; Placa de vídeo: NVIDIA GeForce RTX
4060 8GB - Cuda Cores: 3072. Clock: 2.46
Ghz. Memória: 8GB GDDR6; Memória: 2x
32GB DDR5 5200Mhz - Total: 64GB.
Clock: 5200Mhz. Dual Channel; SSD: 1TB
NVME SN850 - Leitura 7000MB/s -
Gravação 5300MB/s; HDD: 2TB HD - Hard
Drive Seagate; Water Cooler: Antec Vortex
360 ARGB; Placa Mãe: Asus X670;
FONTE: 800W | Cooler Master 80 Plus
Gold; Conectividade: Wi-Fi 6 | Bluetooth
5.2 | Rede Gigabit; Nº Usb Frontal: 1 | 1x
USB 3.0; Nº Usb Traseira: 8 | 7x USB 3.2 -
1x USB 3.2 Type-C; Nº Coolers: 4 | RGB;
Controle RGB: Sim | Software Asus Aura

unidade 1 618579
R$ 

13.935,72
R$ 13.935,72
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Sync; Sistema Operacional: Windows 11 |
Versão de avaliação; suporte para até 4
monitores simultâneos.

10 Scanner 3D - Deve estar em linha de
produção pelo fabricante. O produto
deverá ser novo, sem uso, reforma ou
recondicionamento. Scanner de
modelagem 3D sem necessidade de
pontos de marcação. Quadros por
segundo: 10 fps. Área de digitalização:
536X378mm. Precisão: 0,1 mm.
Resolução: 0,1 mm. Distância de
digitalização: 400 mm-900 mm. Alcance de
digitalização (manual): 0,3 m - 2 m.
Alcance de digitalização (mesa giratória):
0,3 m - 0,5 m. Formato de saída: obj, stl.
Interface de dados: USB3.0. Temperatura
de operação: 0-40C (sem condensação).
Deve vir acompanhado de tripé x1, mesa
giratória, painel de mesa giratório, fonte de
alimentação, Cabo de controle para mesa
giratória, Cabo de dados, software de
instalação compatível com Windows 10 ou
superior.

unidade 1 610900 R$ 4.502,42 R$ 4.502,42

VALOR TOTAL R$ 317.450,4

 1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27
.de setembro de 2021

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, uma vez que possuem padrões de
desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais
de mercado, podendo, portanto, serem contratados por meio de processo licitatório na modalidade pregão em
sua forma eletrônica.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da data do aceite da
Nota de Empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não for concluído no período originalmente firmado, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa
do contratado, previstas neste instrumento.

 

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2.1.  A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. A solução de TIC consiste em: 

2.2.1. Prover a infraestrutura necessária para criar novos conteúdos a partir do envolvimento de professores e
alunos das diferentes unidades acadêmicas, assim como produzir conteúdos para disseminar o acesso ao
conhecimento e à educação aberta, endereçando tecnicamente e financeiramente as necessidades levantadas
por requisitantes para aquisição de itens permanentes de TIC no ano de 2024 via recurso TED. Os materiais
apresentados neste instrumento foram requisitados por servidores de diversas áreas conforme suas
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necessidades. Conforme os DFDs apresentados, trata-se de aquisições pontuais unitárias ou de baixo
quantitativo, para atendimento aos setores requisitantes no desempenho de suas atividades institucionais.

 

 

3. Descrição da solução como um todo

3.1. A presente contratação justifica-se: As tecnologias digitais e equipamentos de audiovisual para produção dos
conteúdos educacionais são importantes para que se possa criar novos conteúdos a partir do envolvimento de
professores e alunos das diferentes unidades acadêmica, assim como produzir conteúdos para disseminar o
acesso ao conhecimento e à educação aberta.

3.2. A fundamentação e descrição da necessidade da contratação encontram-se pormenorizadas em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme detalhamento a
seguir:

3.3.1. Documento de Formalização de Demanda-DFD: 667/2024 e 634/2024

3.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta das
informações básicas deste termo de referência.

3.5. O objeto da contratação também está alinhado com  o Plano Estratégico Institucional 2021-2025 da UFVJM e
em consonância com o Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação (PDTIC) 2022 da UFVJM,
conforme demonstrado abaixo:

Alinhamento aos Planos Estratégicos

ID Objetivo Estratégico

OB.2 Prover infraestrutura e demais recursos de TI às áreas finalísticas e administrativas.

Alinhamento ao PDTIC

ID Ação de PDTIC ID Meta do PDTIC associada

A3 Adquirir equipamentos, softwares e serviços 
para atualização, expansão e manutenção 
da rede sem fio.

M3 Atualizar, ampliar e manter a infraestrutura de rede 
sem fio.

A3 Adquirir ferramentas, peças e acessórios 
para manutenção e upgrade do parque 
tecnológico de TI. 

M4 Atualizar, ampliar e manter o parque de estações de 
trabalho e dispositivos móveis, com seus 
equipamentos, softwares, serviços e ferramentas. 

Alinhamento ao Plano Anual de Contratação -  2023

Consta nas Informações Básicas o número da contratação.
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Alinhamento à Estratégia de Governo Digital

Uma vez que o objeto da contratação é a aquisição de equipamentos comuns para atender a demanda de setores 
internos da UFVJM, não se aplica alinhamento à estratégias de Governo Digital.

3.6. Pregão eletrônico por sistema de registro de preços não será aplicado, uma vez que a quantidade a ser
adquirida deverá ser entregue de forma imediata e não parcelada e foi possível definir previamente o quantitativo
a ser demandado pelo curso. Dessa forma não justifica a aquisição via SRP, não sendo aplicável às hipóteses do
art. 3º do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023.

3.7. O tratamento favorecido, diferenciado e simplificado previsto no Decreto nº 8.538 de 2015 será afastado para
o ITEM 2, por incidir nas hipóteses previstas no art. 10, inc. I e II, do referido Decreto.

3.8. As especificações foram analisadas pelos requisitantes que as consideram essenciais, à contratação sem as
quais não poderão ser atendidas as necessidades da Administração, assegurando que as informações não são
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, não limitando ou frustrando a competição ou sua realização (art. 9º,
I, alínea "a", da Lei nº 14.133/2021).  

 

4. Requisitos da contratação

Requisitos de Negócio

4.1. Conforme art. 16, inciso I, alínea "a" da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, os Requisitos de Negócio 
independem de características tecnológicas e definem as necessidades e os aspectos funcionais da solução de TIC.

4.2. A presente contratação orienta-se pelos seguintes requisitos de negócio:

4.2.1. A solução de tecnologia da informação deverá ser composta de equipamentos de tecnologia da informação e comunicação 
com especificações que atendam as necessidades dos requisitantes.

Requisitos de Capacitação

4.3.    Não faz parte do escopo da contratação a realização de capacitação técnica na utilização dos recursos
relacionados ao objeto da presente contratação;

4.4.  Não faz parte do escopo da contratação a realização de capacitação técnica na utilização dos recursos
relacionados ao objeto da presente contratação;

Requisitos Legais

4.5. O presente processo de contratação deve estar aderente à , à , à Constituição Federal Lei nº 14.133/2021
, , Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022 Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021 Lei

 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a outras legislaçõesnº 13.709, de 14 de agosto de 2018
aplicáveis.

Requisitos de Manutenção

4.6. Devido às características da solução, há necessidade de realização de manutenções corretivas pela
Contratada, visando à manutenção da disponibilidade da solução;

4.7. Na vigência da garantia, caso necessário, os equipamentos desta aquisição deverão passar por manutenção
corretiva ou substituição integral do material sem ônus à Contratante.

Requisitos Temporais

4.8. O prazo de entrega: conforme previsto no item 5 "Modelo de Execução do Objeto".

Requisitos de Segurança e Privacidade
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4.9. A contratada fica proibida de compartilhar os dados da universidade o qual tenha acesso com terceiros para
qualquer fim.

4.9.1. A Contratada deverá garantir sigilo e inviolabilidade dos dados e tratativas realizadas por meio do serviço
desta contratação.

4.9.2. A Contratada deverá atender ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - Lei 13.709 de 14
de agosto de 2018.

4.9.3. Os requisitos contemplam ainda os seguintes aspectos:

a) propiciar a disponibilidade da solução de TIC contratada;

b) evitar vazamento de dados e fraudes digitais, devendo a contratada, a definir
processos de gestão de riscos de segurança da informação que envolvam a solução
de TIC;

c) possibilitar a rastreabilidade de forma a manter trilha de auditoria de segurança da
informação;

d) assegurar a continuidade do negócio implementado pela solução;

e) realizar o tratamento de dados pessoais (Lei 13709/2018) e informações
classificadas, conforme legislação vigente; estando sujeito a auditoria do SIC
(Segurança da Informação e Comunicação) de conformidade dos requisitos de
segurança da informação previstos pela contratação;

f) assegurar a gestão e tratamento de incidentes de forma sistematizada.

 Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais

4.10. Os equipamentos devem estar aderentes às seguintes diretrizes sociais, ambientais e culturais:

4.10.1. Adotando a prática estabelecida na Instrução Normativa SLTI/MPOG n. 01/2010, solicitamos que os
materiais sejam, preferencialmente, acondicionados em embalagem adequada, não individual, com o menor
volume possível e que utilize materiais recicláveis.

Requisitos de Projeto e de Implementação

4.11. Não são necessários por tratar-se aquisição de equipamentos de TIC.

Requisitos de Implantação

4.12. Não são necessários, por tratar-se aquisição de equipamentos de TIC  não há necessidade de instalação
local.

Requisitos de Garantia, Manutenção e Assistência Técnica

 4.13. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa
, e suas atualizações, salvo disposição em contrário conforme tabela do item 1.1, o que for maior.do Consumidor)

4.14. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 9 (nove) meses,
salvo os itens cuja descrição possui período mínimo de garantia maior, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante,
se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

4.15. A vigência da garantia é iniciada a partir da assinatura do Termo Definitivo de Recebimento de Material.
Caso a garantia precise ser acionada a empresa deverá conceder mais novos 90 dias ou período apresentado na
descrição do material. A empresa contratada deverá prover e-mail e telefone com atendimento em horário
comercial para recepção de chamados de manutenção. Os chamados deverão ser protocolizados pela contratada.

4.16. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, 
sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

4.17. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o
caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.
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4.18. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens,
compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

4.19. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por
outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou
superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

4.20. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou
defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das
dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

4.21. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por
igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

4.22. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante,
de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

4.23. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a
apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para
executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do
Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos
equipamentos.

4.24. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do
Contratado.

4.25. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência própria e desvinculado daquele fixado no
contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas
condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

Requisitos de Experiência Profissional

4.26. Não serão exigidos requisitos de experiência profissional para a presente a contratação, por se tratar de
equipamentos de TIC que são comumente utilizados pelos requisitantes.

Requisitos de Formação da Equipe

4.27. Não serão exigidos requisitos de formação da equipe para a presente a contratação, por se tratar de
equipamentos de TIC que são comumente utilizados pelos requisitantes.

Requisitos de Metodologia de Trabalho

4.28. Os requisitos de metodologia de trabalho não são necessários para esta contratação.

Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade

4.29. O Contratado deverá observar integralmente os requisitos de Segurança da Informação e Privacidade
descritos a seguir:

4.30. A contratada fica proibida de compartilhar os dados da universidade o qual tenha acesso com terceiros para
qualquer fim.

4.31. A Contratada deverá garantir sigilo e inviolabilidade dos dados e tratativas realizadas por meio do serviço
desta contratação.

4.32. A Contratada deverá atender ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - Lei 13.709 de 14
de agosto de 2018.

4.33. Os requisitos contemplam ainda os seguintes aspectos:

a) propiciar a disponibilidade da solução de TIC contratada;
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b) evitar vazamento de dados e fraudes digitais, devendo a contratada, a definir
processos de gestão de riscos de segurança da informação que envolvam a solução
de TIC;

c) possibilitar a rastreabilidade de forma a manter trilha de auditoria de segurança da
informação;

d) assegurar a continuidade do negócio implementado pela solução;

e) realizar o tratamento de dados pessoais (Lei 13709/2018) e informações
classificadas, conforme legislação vigente; estando sujeito a auditoria do SIC
(Segurança da Informação e Comunicação) de conformidade dos requisitos de
segurança da informação previstos pela contratação;

f) assegurar a gestão e tratamento de incidentes de forma sistematizada; e

g) indicar as diretrizes para o desenvolvimento e obtenção de software seguro.

Sustentabilidade

4.34. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis (7° Edição,
outubro/2024):

a) Só será admitida a oferta de equipamentos de TIC que cumpra os critérios de segurança, 
compatibilidade eletromagnética e eficiência energética, previstos na Portaria nº 340, de 2023 do 
INMETRO;

b) Só será admitida a oferta de bens de informática e/ou automação que não contenham substâncias 
perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain 
Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr (VI)), cádmio 
(Cd), bifenil polibromados (PBBs), éteres difenilpolibromados (PBDEs).

Subcontratação

4.35. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Da verificação de amostra do objeto

4.36. Devido as características do objeto, não serão necessárias amostras.

Garantia da Contratação

4.37. Não haverá exigência da garantia da contratação dos ,artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar e pelas razões abaixo justificadas:

4.37.1.A presente contratação adotará como regime de execução Empreitada por Preço Unitário. Trata-se
de licitação tradicional para aquisição de bens de consumo e a entrega do material será em conformidade
com a demanda da Instituição, não comprometendo o cumprimento das obrigações.

4.37.2. A onerosidade em torno da própria exigência de garantia, como regra, representa um valor que
seria agregado às propostas dos licitantes, o que equivale dizer que os custos dessa exigência seriam
repassados à própria Administração contratante. Portanto, essa exigência vai de encontro à economicidade
da contratação.

4.37.3. A exigência da garantia, por conta desses fatores, pode representar diminuição do universo de
interessados e ao caráter competitivo do certame

Informações relevantes para o dimensionamento  apresentação da propostaE/OU

4.38. A demanda do órgão tem como base características que encontram-se pormenorizadas em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência, devendo ser observadas as
especificações que constam na tabela do item 1.1 deste instrumento.



UASG 153036 Termo de Referência 85/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência – Contratação Direta                                                                                                                                         
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

12 de 27

 

 

5. Modelo de execução do objeto

Rotinas de Execução

Do Encaminhamento Formal de Demandas

5.1. O gestor do contrato emitirá a Ordem de fornecimento de bens (OFB) para a entrega dos bens desejados.

5.2. O Contratado deverá fornecer equipamentos com as mesmas configurações e quantidades definidas na OFB.

5.3. O recebimento provisório e definitivo dos bens é disciplinado em tópico próprio deste TR.

Forma de execução e acompanhamento do contrato

Condições de Entrega

5.4. O prazo de entrega dos equipamentos se efetuará em até 30 (trinta) dias corridos para produtos nacionais e
no máximo 60 dias corridos para produtos importados, a partir do envio da Nota de Empenho ao Licitante, via e-
mail, em remessa única, no seguintes endereços, no horário de 08:00 às 11:00 e de 13:00 às 16:30 horas em
dias úteis:

Para os itens: 01, 02, 03, 04, 05 e 10 a entrega deverá ser realizada no seguinte endereço:
Campus JK: na Divisão de Almoxarifado, situado na Rodovia MGT 367 KM 583, nº 5000, Alto da 
Jacuba, Diamantina /MG, CEP 39.100-000;

Para os itens: 06, 07, 08 e 09 a entrega deverá realizada no seguinte endereço:
Campus Unaí: na Divisão de Almoxarifado, situado na Avenida Universitária, nº 1.000, Bairro 
Universitários, Unaí/MG, CEP 38.610-000.

5.5. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização da nota de
empenho, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo
de Referência e na proposta e pelo que segue:

5.6. Os equipamentos serão recebidos provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do
bem com a especificação, mediante recibo no documento Fiscal, no momento da entrega da mercadoria, desde
que:

5.6.1. estejam compatível com esta licitação e não exista a cobrança de frete;

5.6.2. estejam os produtos embalados de acordo com a nota fiscal/empenho, não enviando materiais
/produtos de notas fiscais /empenhos diferentes numa mesma embalagem;

5.6.3. não apresentem avaria ou adulteração;

5.6.4. seja o material da mesma marca e oferecida na proposta inicial, possua as mesmas características
da amostra enviada, sob pena de devolução;

5.6.5. sejam entregue em embalagem original, contendo a data e número do lote de fabricação,
informando, inclusive, seu prazo de validade;

5.6.6. estejam identificados quanto ao número da licitação, nome da Empresa, número do item a que se
refere e outras informações de acordo com a legislação pertinente.

5.7. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo que será determinado pela
UFVJM, a contar da data fixada pela contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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5.8. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório,
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
circunstanciado.

5.9. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.10. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato. No caso de descumprimento, o licitante será notificado
extrajudicialmente, pelas vias administrativas, para que em 72 (setenta e duas) horas, contados da data do
recebimento da notificação, faça a entrega do material ou venha apresentar justificativa de impossibilidade de
cumprir o compromisso contratual. Em ambos os casos, fica desde já estabelecido que a UFVJM, poderá, a seu
critério, cancelar a Nota de Empenho e convocar o segundo colocado, sem, entretanto, declinar do seu direito de
promover o devido processo administrativo visando aplicação das sanções cabíveis e cobrança administrativa, na
forma da Lei 14.133/2021: advertência, multa, impedimento de licitar e contratar, registro de inadimplência no
SICAF e, se necessário, promover cobrança judicial e apuração das perdas e danos na forma da lei.

Formas de transferência de conhecimento

5.11. Não será necessária transferência de conhecimento devido às características do objeto.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.12. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do 
objeto.

Quantidade mínima de bens ou serviços para comparação e controle

5.13. Não se faz necessária quantidade mínima de bens ou serviços para comparação e controle pois a
comparação entre o material entregue e o material ofertado será realizada no recebimento provisório dos
materiais.

Mecanismos formais de comunicação

5.14. São definidos como mecanismos formais de Comunicação, entre a Contratante e o Contratado, os
seguintes:

a) Ordem de Fornecimento de Bens;

b) Ata de Reunião;

c) Ofício;

d) Sistema de abertura de chamados;

e) E-mails e Cartas.

5.15. O endereço de e-mail para comunicação formal entre a Contratante e a Contratada será pelo seguinte
endereço de e-mail: almoxarifado@ufvjm.edu.br.

Formas de Pagamento

5.16. Os critérios de medição e pagamento serão tratados em tópico próprio do Modelo de Gestão do Contrato.

 Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança

5.17. O Contratado deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos em quaisquer
documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de que venha a ter
conhecimento durante a execução do contrato, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou
utilizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo conferida pelo Contratante a tais
documentos.
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6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.1.1. Devido às características da contratação e com base no art. 95, II, da Lei nº 14.133/2021, o
instrumento a ser utilizado para formalização desta aquisição será a nota de empenho de despesa, por não
resultar em obrigações futuras, inclusive assistência técnica. 

6.1.2. O adjudicatário terá um prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,
para aceitar o instrumento equivalente (Nota de Empenho), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas.

6.1.3. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração.

6.1.4. O aceite da Nota de Empenho, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

a) a referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições 
da Lei nº 14.133 /2021;

b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital/termo de referência e seus anexos;

c) a contratada reconhece que as hipóteses de extinção contratual são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da 
Lei nº 14.133 /2021 e reconhece os direitos da Administração previstos no artigo 139 da mesma Lei.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

 6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.

Fiscalização

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos ( ), nos termos do art. 33 da ,Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput IN SGD nº 94, de 2022
observando-se, em especial, as rotinas a seguir.

Fiscalização Técnica

6.6. O fiscal técnico do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, II, da ,IN SGD nº 94, de 2022
acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato,
de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI

 6.6.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados. ( , e Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, II);

6.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de

);2022, art. 22, III
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6.6.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV

6.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022,

).art. 22, V

6.6.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº

).11.246, de 2022, art. 22, VII

Fiscalização Administrativa

6.7. O fiscal administrativo do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, IV, da IN SGD nº 94,
, verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, acompanhará o empenho, ode 2022

pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário ( ).Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022

6.7.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

Gestor do Contrato

6.8. O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas no ,art. 33, I, da IN SGD nº 94, de 2022
coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (

).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV

6.9. O gestor do contrato acompanhará a manuenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II

6.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº

).11.246, de 2022, art. 21, VIII

  6.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da

, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Lei nº 14.133, de 2021 Decreto nº
).11.246, de 2022, art. 21, X

 6.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de

).2022, art. 22, VII

6.14. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI

Critérios de Aceitação

6.15. A avaliação da qualidade dos produtos entregues, para fins de aceitação, consiste na verificação dos
critérios relacionados a seguir:
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6.16. Todos os equipamentos fornecidos deverão ser novos (incluindo todas as peças e componentes presentes
nos produtos), de primeiro uso (sem sinais de utilização anterior), não recondicionados e em fase de
comercialização normal através dos canais de venda do fabricante no Brasil (não serão aceitos produtos end-of-
life).

6.17. Todos os componentes do(s) equipamento(s) e respectivas funcionalidades deverão ser compatíveis entre
si, sem a utilização de adaptadores, frisagens, pinturas, usinagens em geral, furações, emprego de adesivos, fitas
adesivas ou quaisquer outros procedimentos não previstos nas especificações técnicas ou, ainda, com emprego
de materiais inadequados ou que visem adaptar forçadamente o produto ou suas partes que sejam fisicamente
ou logicamente incompatíveis.

6.18. Todos os componentes internos do(s) equipamento(s) deverá(ão) estar instalado(s) de forma organizada e
livres de pressões ocasionados por outros componentes ou cabos, que possam causar desconexões,
instabilidade, ou funcionamento inadequado.

6.19. O número de série de cada equipamento deve ser obrigatório e único, afixado em local visível, na parte
externa do gabinete e na embalagem que o contém. Esse número deverá ser identificado pelo fabricante, como
válido para o produto entregue e para as condições do mercado brasileiro no que se refere à garantia e
assistência técnica no Brasil.

6.20. Serão recusados os produtos que possuam componentes ou acessórios com sinais claros de oxidação,
danos físicos, sujeira, riscos ou outro sinal de desgaste, mesmo sendo o componente ou acessório considerado
como novos pelo fornecedor dos produtos.

6.21. Os produtos, considerando a marca e modelo apresentados na licitação, não poderão estar fora de linha
comercial, considerando a data de LICITAÇÃO (abertura das propostas). Os produtos devem ser fornecidos
completos e prontos para a utilização, com todos os acessórios, componentes, cabos etc.

6.22. Todas as licenças, referentes aos softwares e drivers solicitados, devem estar registrados para utilização do
Contratante, em modo definitivo (licenças perpétuas), legalizado, não sendo admitidas versões “shareware” ou
“trial”. O modelo do produto ofertado pelo licitante deverá estar em fase de produção pelo fabricante (no Brasil ou
no exterior), sem previsão de encerramento de produção, até a data de entrega da proposta.

6.23. A Contratante poderá optar por avaliar a qualidade de todos os equipamentos fornecidos ou uma amostra
dos equipamentos, atentando para a inclusão nos autos do processo administrativo de todos os documentos que
evidenciem a realização dos testes de aceitação em cada equipamento selecionado, para posterior
rastreabilidade.

6.24. Só haverá o recebimento definitivo, após a análise da qualidade dos bens e/ou serviços, em face da
aplicação dos critérios de aceitação, resguardando-se ao Contratante o direito de não receber o OBJETO cuja
qualidade seja comprovadamente baixa ou em desacordo com as especificações definidas neste Termo de
Referência – situação em

Procedimentos de Teste e Inspeção

6.25. Serão adotados como procedimentos de teste e inspeção, para fins de elaboração dos Termos de
Recebimento Provisório e Definitivo:

6.25.1. Inspeção física: Verificar se os produtos ou componentes físicos atendem às especificações e
requisitos contratuais, incluindo a qualidade, quantidade e integridade dos itens entregues.  Verificar se do
produto ou sistema possui danos, arranhões ou defeitos externos. E verificar se todos os componentes,
peças e acessórios estão presentes e funcionando corretamente.

6.25.2. Inspeção de desempenho: Avaliar o desempenho dos produtos em relação às especificações
técnicas, para garantir que atendam aos padrões estabelecidos.

6.25.3. Inspeção de funcionalidade: Verificar se os produtos executam as funções pretendidas de acordo
com as exigências contratuais e as expectativas do contratante.

6.25.4. Testes de segurança: Garantir que os produtos ou sistemas atendam aos padrões de segurança
relevantes e não representem riscos para os usuários ou o ambiente.

Sanções Administrativas e Procedimentos para retenção ou glosa no pagamento
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6.26. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

 f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

6.27. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
IV. Multa:
1. moratória de 0,25% (zero vinte e cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 40 (quarenta) dias;

a) O atraso superior a 40 (quarenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 6.37, de 20% a 30% 
do valor do Contrato.

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 6.37, de 15% 
a 20% do valor do Contrato.

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 6.37, a multa será de 10% a 15% do valor do 
Contrato.

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 6.37, a multa será de 5% a 10% do valor do 
Contrato.

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 6.37, a multa será de 5% a 10% do valor do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

6.28. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

6.29. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

6.29.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).
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6.29.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

6.29.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

 6.30. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.

6.31. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

 b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

6.32. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

6.33. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº
14.133, de 2021).

6.34. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

6.35. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

 6.36. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de
13 de abril de 2022.

 

 

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento
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7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos
no prazo de 10 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II
, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 07 (sete) diasdo art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscalart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o .inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

.art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021
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7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice I
CTI - Índice de Custo da Tecnologia da Informação de correção monetária.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com
os procedimentos previstos na , conforme as regrasInstrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
deste presente tópico.

7.24.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.25. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização
dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem
como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público,
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conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente, conforme o , tudo nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de 18 de maio de

.2020

7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento
pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)

7.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

 

8. Forma e critérios de seleção e regime

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral.

 Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

  Habilitação jurídica

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios

;/pt-br/empreendedor

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de

.18 de março de 2020

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o .art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971
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8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso; 

8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital  relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,Estadual/Distrital 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

 

 

 

 

 

 

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 317.450,41

9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 317.450,41 (Trezentos e Dezessete Mil, Quatrocentos e
Cinquenta Reais e Quarenta e Um Centavos), conforme custos unitários apostos na tabela do item 1.1 deste
instrumento.
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10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 15243/153036

II)Natureza da Despesa: 449052 / 449040

III) Sub-elemento Despesa: 41, 45, 06 / 05

IV) Plano Interno (PI): M21CFQ6015N - M8282Q6029

V) Fonte de Recursos: 1001A003BQ - 1000000000

VI) Programa de Trabalho (PTRES): 234754 - 238705

10.3.O pagamento ocorrerá em parcela única, após o recebimento definitivo dos bens e conforme os prazos
previstos neste instrumento.

.

 

11. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES

11.1. São obrigações da CONTRATANTE:

11.1.1. nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos
contratos;

11.1.2. encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, de acordo com os
critérios estabelecidos no Termo de Referência;

11.1.3. receber o objeto fornecido pelo Contratado que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções
realizadas;

11.1.4. aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador
da Ata de Registro de Preços, quando aplicável;

11.1.5. liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato;

11.1.6. comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da solução de TIC;

11.1.7. definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte do Contratado, com base em
pesquisas de mercado, quando aplicável;

11.1.8 prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos artefatos e
produtos cuja criação ou alteração seja objeto da relação contratual pertençam à Administração, incluindo a documentação, o
código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de dados, justificando os casos em que isso não ocorrer;

11.2. São obrigações do CONTRATADO:
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11.2.1. indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à Contratante, que deverá responder pela fiel execução do
contrato;

11.2.2. atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do
objeto contratual;

11.2.3. reparar quaisquer danos diretamente causados à Contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais,
prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização
ou o acompanhamento da execução do contrato pela Contratante;

11.2.4. propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela Contratante, cujo representante terá poderes para
sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão;

11.2.5. manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

11.2.6. quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente
habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC;

11.2.7. quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC durante a
execução do contrato;

11.2.8. ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos
produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a documentação, os modelos de dados e as bases de dados à
Administração;

11.2.9 fazer a transição contratual, com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de
informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução
do contrato, quando for o caso;

 

12. DO REAJUSTE

12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.

12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante
a aplicação, pelo contratante, do Índice de Custos de Tecnologia da Informação - ICTI, mantido pela Fundação Instituto de
Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA  exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.,

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do
último reajuste.

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s)
definitivo(s).

12.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

12.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais
ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

12.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

12.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

13. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado
para tanto.
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13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em
que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a
continuidade da execução contratual.

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum
dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua
capacidade de concluir o contrato.

13.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração
subjetiva.

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.5.3. Indenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que
será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,  da Lei n.º 14.133, de 2021).caput, 

13.O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

14. DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da
consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de
termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
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16. PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma
prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91,   da Lei n.caput,
º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17. FORO

17.1. Fica eleito o Foro da  Justiça Federal em Minas Gerais, Seção Judiciária de  Sete Lagoas  para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei
nº 14.133/21.

18. DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

18.1. A Equipe de Planejamento da Contratação foi instituída pelo DFD - Área TIC - Instituição de Equipe (1548507) e Portaria
PROAD 212/2024 (equipe de planejamento) (1570321).

18.2. Conforme o §6º do art. 12 da IN SGD/ME nº 94, de 2022, o Termo de Referência será assinado pela Equipe de
Planejamento da Contratação e pela autoridade máxima da Área de TIC e aprovado pela autoridade competente.

19. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Integrante Requisitante

 

 

 

 

LILIANE DA CONSOLACAO CAMPOS RIBEIRO
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 29/11/2024 às 16:53:40.

 

 

Despacho: Integrante Requisitante

 

 

 

 

HERMES SOARES DA ROCHA
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 29/11/2024 às 16:02:55.

 

 

Despacho: Integrante Técnico

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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FABRICIO PACHECO MEDINA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 29/11/2024 às 16:10:15.

 

 

Despacho: Integrante Técnico

 

 

 

 

DIOGO BRITO SALES
Equipe de apoio

 

 

Despacho: Integrante Administrativo

 

 

 

 

FABIO CAMPOS DE ANDRADE
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 29/11/2024 às 16:48:40.

 

 

Despacho: Superintendente de Tecnologia da Informação

 

 

 

 

CAROLINE QUEIROZ SANTOS
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 02/12/2024 às 11:18:56.
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